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                CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 231-1518

PROCESSO CEE Nº : 295/01 – Prot. COGSP nº 957/01

INTERESSADA
  : Diretoria de Ensino Região Leste 5

ASSUNTO             : Consulta sobre Cursos de Educação de Jovens e Adultos com Atendimento Individualizado e Presença Flexível de Ensino Fundamental e Médio e Técnico em Contabilidade e Transações Imobiliárias do Colégio São José de Vila Zelina
RELATORA               : Consª Neide Cruz

PARECER CEE Nº      240/2001       –       CEB      –      Aprovado  em 03-10-2001

CONSELHO PLENO

1.  RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1. A Dirigente Regional de Ensino da Região Leste-5 solicita orientação quanto a procedimentos relativos aos atos escolares praticados pelos alunos do Colégio São José de Vila Zelina, nos Cursos de Educação de Jovens e Adultos com Atendimento Individualizado e Presença Flexível de Ensino Fundamental, Médio e Educação Profissional (Cursos de Habilitação Profissional de Técnico em Contabilidade e Técnico em Transações Imobiliárias), autorizados nos termos da Deliberação CEE nº 09/99. (fls. 03)

O estabelecimento localiza-se na Rua Manoel Onha, 63/113, Vila Libanesa, São Paulo e funciona desde 1966, quando foi autorizado pela Portaria nº 352 do MEC/DEC. (fls.242)

Entre 1974 e 1998 obteve Portarias de autorização para funcionar com cursos de educação infantil, ensino fundamental regular, cursos supletivos de ensino fundamental e médio e cursos de educação profissional de nível técnico nas Habilitações Profissionais de Técnico em Contabilidade, Eletrônica, Eletrotécnica, Mecânica, Informática, Ensino Normal/HEM, Publicidade, Assistente de Administração, Enfermagem, Secretariado, Edificações, Saneamento e Transações Imobiliárias (fls. 235 a 242).

Dentre os cursos acima, alguns jamais foram instalados e outros foram ministrados em caráter intermitente, sujeitos a períodos de suspensão de atividades, encerramento e novas autorizações.

Em 13-05-96, foi autorizado a funcionar com cursos Supletivos a Distância de Técnico em Mecânica, Processamento de Dados, Transações Imobiliárias, Eletrônica e Contabilidade, além de supletivos de ensino fundamental e médio. Estes cursos foram encerrados com a edição do Parecer CEE nº 574/99, de 10-11-99, que indeferiu o seu credenciamento com base na Deliberação CEE nº 11/98. 

Em 10-09-98, foi autorizada a suspender temporariamente os cursos de Educação Infantil, Ensino Normal (HEM), Técnico em Contabilidade, Eletrônica, Mecânica, Processamento de Dados, Transações Imobiliárias, Suplência II (5ª a 8ª séries) e Suplência de Ensino Médio (Portaria DE/São Caetano do Sul às fls.237).

A suspensão temporária, autorizada na vigência da Deliberação CEE nº 26/86 para vigorar por dois anos (1999 a 2000), permanece até o presente. Observe-se que a Deliberação CEE nº 01/99 que revogou a Deliberação CEE nº 26/86, estendeu para três anos o prazo máximo para suspensão temporária de atividades de ensino. 

Em 18-04-2000, foi autorizado a funcionar com cursos de EJA com Atendimento Individualizado e Presença Flexível de ensino fundamental, ensino médio e educação profissional de Nível Técnico.

De acordo com os dados do Censo 2001, preenchidos em 21-05-2001 pela própria mantenedora, o estabelecimento mantém cursos de ensino fundamental (5ª a 8ª séries) e de ensino médio regular – dados estes não fidedignos face às Portarias/DE disponíveis nos autos, as quais comprovam, apenas, autorização para funcionamento de cursos supletivos de ensino básico. Ainda, segundo o Censo 2001, a escola recebeu 11.883 matrículas em 2000 e 4.234 em 2001, totalizando, em 13 meses de funcionamento do curso de EJA com Atendimento Individualizado e Presença Flexível, cerca de 16.117 matrículas. (fls.243 a 252)

Cumpre acrescentar, ainda, que a Secretaria de Estado da Educação instalou uma Comissão de Sindicância em 26-07-01, tendo por objeto o Colégio São José de Vila Zelina. (fls. 234)

1.2. Retornando à consulta em epígrafe, a Supervisão da DE, que informa ter assumido a fiscalização da referida escola a partir de 02-04-01, relata as seguintes irregularidades : (fls. 05)

“1) Ausência de Livro de Matrículas de 2001 (termo de visita de 18-04-01);

‘2) Livro de Matrícula referente ao ano 2000, organizado por ordem alfabética, não corresponde ao Registro Geral do Aluno (termo de visita de 20-04-01);

‘3) Ausência de Livro de Expedição de Certificados;

‘4) Desorganização no trato de Prontuários dos alunos (termo de visita de 19-04-01);

‘5) Declarações de Conclusões e Certificados emitidos antes dos 90 dias letivos, em desacordo com o inciso V, Artigo 2º da Deliberação CEE Nº 09/99 e parágrafo 5º do Artigo 146 do Adendo Regimental da referida escola (...) (alguns) com declaração expedida por outra instituição. (relação de alunos às fls. 05).’

‘6) Livro de matrícula 2000 com último nº de ordem 11.256 e Lista  Geral de Alunos matriculados para 2001, iniciando em 11.653, perfazendo uma diferença de 397 alunos (termo de visita de 25-04-01);

‘7) Consta na Listagem de Alunos, Certificados, cópia enviada anexa ao relatório em atendimento à Portaria COGSP/CEI de 20-04-01), alunos certificados sem o atendimento aos artigos 7º e 8º da Resolução CNE/CEB 01/2000.(fixando em 15 e 18 anos a idade mínima para inscrição e realização de exames supletivos de conclusão, respectivamente, do ensino fundamental e médio).

‘8) Requerimentos de Matrículas em nome de “Central de Ensino a Distância” (termos de visita de 20-04-01 e  21-05-01)

‘9) Pelo número de alunos matriculados e certificados, (10.997 no ano 2000) conforme relação entregue à DE, requerimentos de matrículas sem data e/ou assinatura (termo de visita de 07-05-01) ausência de controle de presença dos alunos nos processos avaliatórios, (exceto  28-04-01), avaliações sem datas e/ou assinaturas (termo de visita de 24-04-01, torna-se impraticável a fiscalização da regularidade dos atos escolares praticados.” (g.g.n.n.)

1.3. Além do pedido de orientação em epígrafe, protocolado neste Conselho em 07-06-01, a Dirigente Regional da Região Leste-5 remeteu a esta Casa, por solicitação da Assistência Técnica, fac-símiles dos seguintes documentos:

- Termo de Visita da Dirigente Regional de Ensino lavrado em 24-04-01 no Colégio São José de Vila Zelina, determinando que, face às denúncias envolvendo a Escola e à Indicação CEE nº 03/2001, “fica o Colégio São José terminantemente proibido de realizar exames dos cursos de EJA de Ensino Fundamental e Médio a partir de 20-04-01, até que haja manifestação sobre procedimentos do Colégio por órgãos superiores. (fls.227) 

- Ofício Nº 3.395/01, de 26-04-01, expedido pelo Poder Judiciário de São Paulo à Diretoria de Ensino Leste 5, remetendo cópia do Mandado de Segurança impetrado pelo Colégio São José de Vila Zelina contra ato da Dirigente Regional de Ensino da Região Leste 5, bem como cópia do despacho que deferiu a referida liminar. (fls.228 ) 

- Autos nº 053.01.008780-2 da 2ª Vara da Fazenda Pública do Poder Judiciário de São Paulo, deferindo Medida Liminar em favor do Colégio São José “ficando a impetrante autorizada a prosseguir com as atividades normais, inclusive de avaliação” dos Cursos de EJA do ensino fundamental e médio. “Permanece, no entanto, suspensa a expedição de qualquer certificado de conclusão até o final julgamento de writ, posto que, em relação a esse ato, inexiste premência a autorizar o sacrifício do contraditório.” (fls.229 ) (.g.n.)

- Ofício da Dirigente Regional de Ensino à 2ª Vara da Fazenda Pública anexando certificados de conclusão expedidos pelo Colégio São José de Vila Zelina em data posterior a 26-04-01, configurando turbação dos termos estabelecidos na Medida Liminar. (fls. 230 e 233)

- Portarias/DE expedidas para o estabelecimento em tela. 

1.4. Em 18-06-01, o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro encaminhou expediente à Secretaria de Estado da Educação do Estado de São Paulo, contendo “cópias das principais peças do procedimento nº 152/00, aqui instaurado, em virtude de representação apresentada pela Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro contra (...) o Colégio São José”. Tais peças, juntadas aos presentes autos em 26-07-01, incluem:(fls. 65)

A) Ofício do Conselho Estadual do Rio de Janeiro, datado de 06-06-00, solicitando providências à Coordenadoria de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério Público /RJ, contra o “Colégio São José/São Paulo e Base Cursos Preparatórios, sito à Rua São José, 40/3º andar, Centro; e Colégio Iguatemi São Paulo e Colégio Lapa, sito na Av. das Américas 5777/GR.203 – Barra da Tijuca 2, ambos localizados no município do Rio de Janeiro, que salvo melhor juízo, cometeram crime contra as relações de consumo previsto no Código de Defesa do Consumidor e a possível existência de vantagem ilícita...” (fls. 67)

O ofício supra menciona ainda:

“ O motivo que ensejou o esclarecimento foi o material de propaganda veiculada em periódicos fluminenses (os quais informam que ‘os cursos são autorizados pela Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, pelo MEC e Delegacia de Ensino’ que ‘utilizam o método aprovado de Ensino a Distância’ e prometem ‘ em trinta dias’ o certificado denominado de ‘diploma oficial’. (...) O Exmo. Presidente do CEE/SP (...) responde o solicitado, relacionando quais são as instituições autorizadas por aquele Colegiado para ministrar ensino a distância nos limites daquele Estado, na qual não consta o nome das entidades de ensino acima mencionadas.”  (fls. 68) (g.g.n.n.)

B) Cópias de publicidade veiculando a “ conclusão em trinta dias” para cursos supletivos de ensino fundamental e médio e cursos de “Corretores de Imóveis”, “autorizados pela Secretaria de Educação do Governo do Estado de São Paulo”, com endereço na Avenida das Américas, 5.777, Barra da Tijuca/RJ.(fls. 81 a 83) 

Em 27-06-01, o Ministério Público/RJ endereçou ofício (Registro CAODC Nº 152/01) ao Colégio São José/São Paulo e Base Cursos Preparatórios – Rua São José, 40/RJ, para que se manifestassem sobre o assunto. (fls. 73)

Obteve como resposta ofício do Diretor da W. J. Serviços de Telemarketing Ltda. - localizada no endereço veiculado pelos anúncios de publicidade acima referidos (Avenida das Américas nº 5.777, Barra da Tijuca/RJ) - informando que “nunca ministramos curso a distância”, “nunca direcionamos na mídia nenhuma propaganda enganosa”, (...), “nunca emitimos certificados ou diploma de conclusão de qualquer curso.

No mesmo ofício, o Diretor prossegue esclarecendo que “a rigor, nos propusemos a conduzir a São Paulo, pessoas que, na sua maioria, frequentaram cursos preparatórios de 2º grau localizados no Rio de Janeiro e que desejavam, através de exames lícitos, o curso de nível médio. Oferecemos aos mesmos, a título de reforço (...) apostilas referentes ao programa das matérias exigidas em prova. (...) Divulgamos a possibilidade de conclusão do nível médio em tempo idêntico ao oferecido pela Secretaria de Educação do Estado do Rio de Janeiro, ou seja, se um aluno se submete ao chamado PROVÃO e é aprovado em todas as matérias, (...) seu certificado é emitido em até trinta dias (...) se este mesmo aluno for reprovado em uma ou mais matérias, só terá nova oportunidade seis meses depois. Ao contrário, nos Estados que adotaram o supletivo a distância ou com presença flexível, quando reprovado, o aluno não necessita esperar seis meses (...); poderá ser submetido a novo exame, nova avaliação, no mês seguinte. Procurando auxiliar essa imensa gama de pessoas (...) merecedores de oportunidade de nova aferição em tempo inferior ao oferecido pelo PROVÃO–SEE-SFE-RJ, nos propusemos a arregimentar estudantes com o perfil exigido, para conduzí-los a São Paulo onde, de acordo com os ditames da LDB, os mesmos podem ser avaliados periodicamente.” (fls. 92-93) 

Em 16-08-00, o Ministério Público solicitou ao missivista supra “cópias dos atos constitutivos de sua empresa e alvará de funcionamento e que a publicidade veiculada os caracteriza como ‘curso supletivo’ e ‘autorizado pela Secretaria de Educação do Governo do Estado de São Paulo’ e não como meros condutores de candidatos”. (fls.214) 

Às fls.219 consta “ Contrato de Prestação de Serviços” celebrado entre o Colégio São José de Vila Zelina/SP e a empresa W. J. Serviços de Telemarketing Ltda/RJ nos seguintes termos:

“O primeiro, como CONTRATADO SE OBRIGA A RECEBER PARA O CURSO DE Jovens e Adultos com Frequência Flexível os alunos inscritos pelo contratante, durante o ano letivo de 2000, oferecendo condições para que os mesmos façam provas parciais e exames finais, desde que os mesmos façam a sua matrícula, através de procuração própria, na sede da empresa (ilegível), ficando à disposição desses alunos todos os instrumentos pedagógicos tais como apostilas e orientações pedagógicas...” 

“O segundo, como CONTRATANTE, se compromete a fornecer programas e apostilas, bem como esclarecimentos explicativos necessários (...), de acordo com os programas oficiais, além de dar suporte às solicitações dos alunos no que se refere à parte pedagógica.”  

Às fls. 222 consta Alvará de Licença da Prefeitura, concedido à empresa J.W. Serviços de Telemarketing Ltda., a fim de exercer as atividades de “Serviços de Informações Cadastrais”.

As peças acima descritas foram encaminhadas pelo Ministério Público ao CEE/RJ para manifestação. (fls. 207) Em resposta, o CEE/RJ cientificou o Ministério Público sobre os termos do Parecer CEE/RJ Nº 60/01, aprovado em 03-04-01, que estabelece o seguinte: (fls. 211)

“ Considerando que :

(...) ‘ a certificação de Ensino Fundamental e Médio por aprovação em exames supletivos é competência exclusiva do Poder Público dentro dos limites do Estado do Rio de Janeiro, proponho as seguintes providências:

‘ 1 – Pela COIE:

- enviar, aos endereços citados,(todos do Rio de Janeiro) uma comissão especial com poderes para encerrar as atividades nele praticadas.” (Colégio São José/São Paulo, Base Cursos Preparatórios, Iguatemi São Paulo, Colégio Lapa e Colégio Novo Século/MS.)

‘ 2 – Pela Secretaria Geral do CEE/RJ:

- comunicar as irregularidades cometidas aos Sistemas Educacionais de Mato Grosso do Sul e de São Paulo para as providências cabíveis;

- oficiar aos órgãos próprios do Sistema Estadual de Educação para as providências necessárias e ampla divulgação;

- comunicar  ao Sindicato de Corretores de Imóveis as providências tomadas;” 

No Estado de São Paulo, tendo em vista “a gravidade das denúncias sobre algumas escolas particulares autorizadas a instalar cursos de educação de jovens e adultos (...) que se utilizam irregularmente de parcerias com ‘escritórios’ de fachada para realizar ‘exames supletivos’, sem a oferta do curso correspondente”, a Secretária da Educação encaminhou, em 08-05-01, ofício a esta Casa “consultando sobre a possibilidade desse Colegiado suspender, imediatamente, com base nos incisos XXI e XXII (...) o funcionamento de escolas que, comprovadamente, estiverem realizando ‘exames’ no Estado de São Paulo ou em outros Estados, sem a respectiva autorização do órgão responsável pelo sistema de ensino”.

1.5 Constam, ainda, dos correntes autos:

- Termo de Visita da Supervisão da DE Região Leste 5, lavrado em 16-04-01, solicitando à U.E. que providencie o Livro de Matrícula 2001 “ para que possa ser analisado à vista dos respectivos prontuários.” (fls. 07)

- Despacho da Dirigente Regional de Ensino, de 19-04-01,  determinando Visita da Supervisão à escola, “tendo em vista a solicitação da Secretaria de Estado da Segurança Pública – Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, sobre a autenticidade de documentos escolares do Colégio São José de Vila Zelina”. (fls. 08)

- Relatório de Visita da Supervisão, de 23-04-01, face ao despacho supra, constatando as seguintes irregularidades: ausência de prontuários de alguns alunos e prontuários empilhados em local não apropriado, incompatibilidade de escrituração entre o Registro Geral do Aluno e o Livro de Matrícula de 2000, inexistência de Livro de Matrícula de 2001, declarações de conclusões emitidas antes dos 90 dias letivos, avaliações sem data de aplicação, ausência de avaliações, requerimentos de matrícula sem data e/ou assinatura, ausência de controle de presença dos alunos nas atividades previstas, incompatibilidade de matrícula entre requerimento de matrícula, ficha cadastral e prova, ausência de placa de identificação do estabelecimento no endereço autorizado.(fls. 09)

- Termos de Visita da Supervisão, lavrado em 19-04-01 e 20-04-01, constatando a existência de declaração emitida pelo Colégio Gabriel, localizado no Rio de Janeiro, de que (o aluno) prestou provas no Colégio São José de Vila Zelina/SP, tendo sido aprovado. Consta ainda informação do Diretor do Colégio São José de que se trata de “ escola regulamentada, que dá também cursos preparatórios, mas que não possui autorização para emitir qualquer  declaração em nome do Colégio São José de Vila  Zelina.”e que a mesma escola “oferece opções para os alunos fazerem os cursos nas escolas autorizadas no Rio de Janeiro e em São Paulo, e que a declaração foi em razão do Colégio São Gabriel ter visto que o aluno já havia eliminado a maior parte das matérias e teve aproveitamento nas provas prestadas em São Paulo”. Sobre as provas desse aluno, a Supervisão informa que“ não constam.” (fls. 12 a 15) (g.g.n.n.)

- Termo de Visita da Supervisão, lavrado em 20-04-01, relatando irregularidades com base na análise dos prontuários dos alunos. Registra-se caso de prontuário de aluno com dados cadastrais sem data, requerimento de matrícula sem assinatura, “Declaração Parcial” de curso de suplência de ensino médio e Declaração de conclusão do ensino médio emitida em 23-03-01 pelo “Instituto Brasileiro de Ensino”/R.J. Sobre esta última Declaração, a Supervisão constata que foi emitida com data anterior a 90 dias letivos e, segundo informações do Diretor do Colégio São José, foi expedida por “curso preparatório (...) que orienta os alunos a procurarem escolas autorizadas para se matricularem e fazerem os cursos supletivos” e que dita declaração foi expedida com data anterior a 90 dias letivos (pela escola do Rio de Janeiro), tendo em vista “ a eliminação de 75% das matérias, e o motivo alegado foi que o mesmo (aluno) tinha premência de emprego”.(fls. 12 a 23 e cópia da Declaração do “ Instituto Brasileiro de Ensino”/RJ às fls. 31)).(g.g.n.n.)

- Certificado de conclusão do ensino médio expedido pelo Colégio São José (fls. 33) em prazo inferior a 90 dias letivos, conforme esclarece a Supervisão em parecer às fls. 35.

-  Requerimento de Matrícula na “Central de Ensino a Distância’, mantida pelo Colégio São José de Vila Zelina, datado de 11-12-2000  (fls. 50) 

- Procuração para fins de matrícula escolar no curso de supletivo a distância mantido pelo Colégio São José de Vila Zelina (fls. 52)

- Requerimento de matrícula ao Colégio São José, no curso de ensino fundamental/médio para o ano letivo de 2000 (fls. 44 do Protocolo COGSP Nº 957/01, em apenso) (g.n.)

- Censo Escolar 2001 (fls.)

- Cadastro do CIE (fls. ) 

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 Os cursos de EJA com Atendimento Individualizado e Presença Flexível da escola em exame foram autorizados nos termos da Deliberação CEE nº 09/99 (homologada pela Res. SE de 17-12-1999). 

Esta Deliberação orienta-se por princípios que visam proporcionar oportunidades de estudo aos jovens e adultos que apresentam defasagem escolar, através de cursos adequados às suas características, interesses e condições de vida e de trabalho. Para atingir esses objetivos, além de flexibilizar as regras de freqüência, utilizam-se de mecanismos inovadores introduzidos pela LDB, como a reclassificação e a avaliação de competências, permitindo situar, de forma individualizada, cada aluno na etapa adequada, de acordo com os conhecimentos já adquiridos. 

Os mecanismos acima, se corretamente operacionalizados, conferem maior flexibilidade à organização de cursos que, em síntese,  só se justificam se conseguem prover a clientela não apenas “com os conteúdos previstos para o nível de ensino em que ela retoma sua escolarização”, mas “desenvolver nesses jovens e adultos, de forma integral, competências necessárias à sua inserção nas diferentes dimensões da vida social.” (Indicação CEE nº 11/2000). 

Dentre as exigências a serem observadas no processo de autorização dos referidos cursos, de competência dos órgãos da Secretaria de Estado da Educação, destacam-se:

“ Artigo 2º:

(...) V – registrar em ata todos os processos de avaliação de competências, ou de reclassificação, observando um prazo mínimo de 90 (noventa) dias letivos entre a matrícula e a data da avaliação para fins de conclusão de curso. (g.g.n.n.)

“Artigo 3º - As escolas que obtiverem autorização de curso nos moldes da presente deliberação deverão encaminhar à respectiva Diretoria de Ensino, mensalmente, a lista de matrícula dos alunos e semestralmente a relação dos concluíntes, a serem elaboradas conforme exigências determinadas pela Secretaria da Educação.” (g.g.n.n.)

O Parecer CEE nº 05/01, respondendo a consulta sobre o estabelecimento de postos avançados fixos e móveis (previstos na Educação a Distância nos termos da Deliberação CEE nº 11/98) na modalidade de EJA de Presença Flexível, deixou claro que “as Deliberações CEE nº 11/98 e CEE Nº 09/99 tratam de modalidades de ensino diversas e bem específicas.(...) O atendimento individualizado e com presença flexível dos alunos é realizado num determinado estabelecimento, provido de todas as condições – infra estrutura, equipamentos, recursos humanos, materiais e físicos – no qual os alunos devem acorrer diariamente, sendo admitida alguma flexibilidade nessa sua presença. A presença do aluno em um estabelecimento bem determinado é a regra e não a exceção...” O mesmo Parecer conclui que subsedes, postos avançados fixos e móveis só se aplicam na modalidade de ensino a distância, cujo credenciamento é de competência deste Conselho.

Convém precisar que, na modalidade de Educação a Distância, a instalação de subsedes e pontos fixos e móveis, no âmbito do sistema estadual de ensino, condiciona-se à prévia comunicação às Diretorias de Ensino às quais se jurisdicionam as sedes dos estabelecimentos credenciados (Art 6º, § 6º da Deliberação. CEE nº 11/98). Quanto à extensão de subsedes para outros Estados, só pode ser feita através de prévio credenciamento junto ao respectivo sistema estadual de ensino (conforme Art. 11 do Decreto Federal Nº 2.494/98).

1.2.2 Cumpre lembrar, a seguir, alguns dos recentes dispositivos sobre a Educação de Jovens e Adultos.

Em 05-07-2000, a  Resolução CNE/CEB nº 01/2000 estabeleceu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos e dispôs no Art. 10: “No caso de cursos semi-presenciais e a distância, os alunos só poderão ser avaliados, para fins de certificados de conclusão, em exames supletivos presenciais oferecidos por instituições especificamente autorizadas, credenciadas e avaliadas pelo poder público, dentro das competências dos respectivos sistemas, conforme a norma própria sobre o assunto e sob o princípio do regime de colaboração.” (g.n.)

As Diretrizes Nacionais acima foram incorporadas no Estado de São Paulo à Deliberação CEE nº 09/2000, homologada pela Res. SE em 29-11-2000. Seu Art. 11 faz a seguinte ressalva: 

“Os cursos de educação de jovens e adultos a distância ou individualizados com presença flexível obedecem, adicionalmente, a normas específicas. (g.n.)

“Parágrafo único – Enquanto não houver manifestação deste Conselho sobre os exames previstos na Resolução CNE nº 01/2000, os cursos aprovados até a data da homologação da presente Deliberação, poderão realizar a avaliação de seus alunos nos termos aprovados em seus projetos pedagógicos.” 

Em 18-04-01, este Conselho editou a Indicação CEE nº 03/2001, publicada no DOE em 20-04-01,  com as seguintes determinações:

“Considerando que as normas regulamentando os exames (previstos pela Res. CNE/CEB nº 01/2000) (...) serão concluídas brevemente, este Conselho propõe que as instituições autorizadas para funcionar com fundamento nas Deliberações CEE nºs 11/98 e nº 09/99 notifiquem os alunos,  a serem matriculados a partir da presente data (20-04-01), da seguinte advertência:

‘ Os certificados de conclusão somente serão expedidos após aprovação em exames realizados em instituições que vierem a ser especificamente credenciadas para esse fim.” (g.n.):

A Deliberação CEE nº 14/2001, homologada pela Res. SE de 06-06-01, promoveu a adequação dos cursos de EJA a Distância e os de Atendimento Individualizado e Presença Flexível às normas da Res. CNE/CEB nº 01/2000, nos termos que se seguem: 

“ Artº 1º - Os alunos matriculados a partir de 20 de abril de 2001, em cursos de ensino fundamental e médio, autorizados com fundamento nas Deliberações CEE Nºs 11/98 e 09/99, somente poderão receber seu certificado de conclusão após comprovarem aprovação em exame presencial realizado em instituição especificamente credenciada para esse fim. (g.n.)

O Artº 5º da mesma Deliberação faz cessar a continuidade de cursos de Educação Profissional de nível técnico com Atendimento Individualizado e Presença Flexível, devendo os estabelecimentos autorizados sujeitarem-se às seguintes alternativas: (g.n.)

“a) solicitar junto à Diretoria de Ensino conversão para cursos presenciais, fundamentados na Deliberação CEE nº 01/99 e Indicação CEE nº 08/2000;(g.n.)

‘b) solicitar junto ao CEE autorização de Ensino a Distância com base na Deliberação CEE nº 11/98.(g.n.)

‘§ 1º - Os alunos regularmente matriculados até a data da publicação desta Deliberação poderão concluir seus estudos no prazo máximo de 180 dias, no mesmo regime em que os iniciaram.

‘§ 2º - As matrículas novas estão suspensas até que haja autorização expressa numa das formas indicadas nas alíneas a) e b) do caput.” 

1.2.3 Convém transcrever, por fim, as seguintes normas:

- Lei Estadual Nº 10.403 de 6-07-1971:

“ Artº 2º - Além de outras atribuições conferidas por lei, compete ao Conselho:

(...) ‘ VIII – fixar normas para a instalação, autorização de funcionamento e reconhecimento de estabelecimentos de ensino do primeiro e segundo graus, municipais ou privados, bem como para aprovação dos respectivos regimentos e suas alterações;

‘ IX – fixar normas para a fiscalização dos estabelecimentos referidos no inciso anterior, dispondo inclusive sobre casos de cassação de funcionamento ou de reconhecimento;

‘ (...) “XXI – fixar normas e decidir sobre a cassação de autorização de funcionamento ou de reconhecimento de qualquer curso ou de escola vinculados ao Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, respeitado o que dispõe o § 2º do artigo 2º do Decreto-Lei Federal nº 464, de 11 de fevereiro de 1969” (dispositivos estes relativos a estabelecimentos de nível superior).

‘XXII – promover correições em qualquer estabelecimento vinculado ao Sistema Estadual de Ensino e sugerir providências.” 

1.2.4 O caráter irregular dos atos praticados pela escola em pauta torna-se evidente à luz da Lei Federal Nº 9394/96, legislações conseqüentes e tópicos legais acima destacados. 

Pela análise dos autos, observa-se a ocorrência de vícios intrínsecos ao processo de ensino – matrículas e certificações indevidas, descontrole e desorganização nos registros da vida escolar, ausência de avaliações, avaliações sem data – que comprometem a validade dos estudos realizados. 

Ocorrem, ainda, em relação aos termos em que o curso foi autorizado, flagrantes ilícitos como a utilização do termo Educação a Distância em formulários de matrícula (fls. 50), promessa de diploma em trinta dias ( Faça já as matrículas em nosso colégio e receba seu certificado ainda este mês”/fls. 81) e a instalação – à revelia dos sistemas estaduais de educação - de um “posto avançado” em outra unidade da federação, incumbido inclusive das tarefas de “suporte (...) à parte pedagógica” aos alunos.

Tais irregularidades não se limitam a distorcer os pressupostos subjacentes à Deliberação CEE Nº 09/99. A análise dos autos proporciona indícios de que o objetivo latente da instituição, longe de ministrar cursos, é realizar “exames supletivos”, tendo recebido, entre 17-04-00 (data da Portaria de autorização) até 23-05-01, cerca de 16 mil inscrições, parte delas, como visto, carreadas pelos cursos livres preparatórios de outros estados.

A Deliberação CEE nº 01/99, com redação de seu Art. 16, alterada pela Deliberação nº 10/2000, delega ao órgão competente da Secretaria de Estado da Educação a cassação de autorização de funcionamento de estabelecimento de ensino ou de curso, nos seguintes termos:

(...) "Art.1º - O Artº 16 da Deliberação CEE nº 01/99 passa a vigorar com a seguinte redação: 
"A cassação de autorização de funcionamento de estabelecimento de ensino ou de curso dependerá de comprovação de graves irregularidades, por meio de procedimentos de apuração, assegurado o direito de ampla defesa." (g.n.)
Observe-se que o estabelecimento está sendo investigado por uma Comissão de Sindicância instalada pela Secretaria de Estado da Educação e que vem funcionando sob Liminar obtida junto ao Poder Judiciário do Estado de São Paulo. 

Considerando-se que, nos autos, já existem provas de turbação da referida liminar; que a documentação dos presentes autos já constitui motivo suficiente para provocar manifestação enérgica por parte deste Conselho sem prejuízo do extenso trabalho que a Comissão Sindicante tem pela frente, deve este Conselho estancar as irregularidades, com respaldo nos incisos VIII, IX e XXI do artigo 2º, da Lei Nº 10.403 de 6-07-1971 (acima citados), determinando as seguintes providências:

1. A suspensão imediata do Curso de EJA com Atendimento Individualizado e Presença Flexível no Ensino Fundamental, Médio e de Educação Profissional do Colégio São José de Vila Zelina, devendo vir a ser assegurado pela Comissão Sindicante o direito de ampla defesa, nos termos do Art. 16 da Deliberação CEE nº 01/99.

2. São declarados nulos, por ausência de estudos, nos termos do previsto na Deliberação CEE nº 09/99, todos os certificados expedidos pela escola a alunos residentes em outros estados, tenham ou não constado da publicação em lauda do DOE, uma vez que o estabelecimento não foi autorizado a realizar "exames supletivos"; 

3. Encaminhar os alunos atualmente matriculados para cursos de Educação de Jovens e Adultos mantidos pela rede estadual, preferencialmente nos telecursos;

4. A relação nominal dos alunos que tiveram seus certificados anulados será expedida aos órgãos próprios de todos os sistemas estaduais de ensino para que seja tornada pública;

5. Todos os alunos que obtiveram certificação de conclusão de ensino fundamental ou médio, nos cursos autorizados nos termos da Deliberação CEE nº 9/99, devem ser convocados para inscrever-se nos "Exames Supletivos", realizados anualmente pela SEE, com a finalidade de validar ou não as certificações expedidas pelo Colégio São José de Vila Zelina, anulando-se os atos escolares daqueles que não obtiverem aprovação nos exames;

6. Recomenda-se à Secretaria de Estado da Educação que investigue as demais escolas do Estado de São Paulo, apontadas nos autos como passíveis de irregularidades.(“Base Cursos Preparatórios, Iguatemi São Paulo e Lapa”) e, caso julgue necessário, encaminhe o resultado da investigação a este Conselho para as providências cabíveis; 

7. Providenciar a comunicação das medidas adotadas a todos os Conselhos Estaduais de Educação dos demais Estados, inclusive da relação de alunos cujos atos escolares vierem a ser anulados;

8. Encaminhar cópia do relatório final do processo de apuração das irregularidades, bem como das medidas adotadas para o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro e do Estado de São Paulo, para as medidas judiciais cabíveis.

2. CONCLUSÃO

À vista das flagrantes e comprovadas irregularidades praticadas pelo Colégio São José de Vila Zelina, jurisdicionado à DE- Região Leste 5, contidas no presente expediente:

2.1 ficam suspensas todas as atividades escolares do referido estabelecimento, até que este conclua o seu procedimento de defesa perante a Comissão Sindicante designada pela Secretaria da Educação. 

2.2 dê-se ciência deste Parecer ao mantenedor, à DE- Região Leste 5, à Secretaria de Educação do Estado do Rio de Janeiro, aos Conselhos Estaduais de Educação dos demais Estados e ao Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro e do Estado de São Paulo.

2.3 encaminhe-se cópia deste Parecer à Secretaria de Estado da Educação para ciência e demais providências cabíveis.

São Paulo, 10 de setembro de 2001

a) Consª Neide Cruz

           Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Bahij Amin Aur, Leni Mariano Walendy, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mário Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 12 de setembro de 2001.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

            Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 03 de outubro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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